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INDICAÇÃO  Nº  1391,  DE  2002

O Parlamento Jovem Paulista se classifica entre uma das mais importantes iniciativas já produzidas pela Assembléia Legislativa de São Paulo. Os nobres propósitos que orientaram a sua criação - contribuir para o processo de formação dos nossos jovens e na sua luta para a conquista de um estado de plena cidadania – têm sido alcançados com grande êxito.

Esta Casa comemora quatro anos de implantação do Parlamento Jovem constatando a participação de milhares de pessoas, entre elas, estudantes, pais, educadores e autoridades. É uma experiência única, traduzida na oportunidade de os jovens se sentirem de fato inseridos na discussão e pesquisa de soluções para os grandes temas sociais e políticos da atualidade.

A idéia tem inspirado a implantação de Câmaras Mirins em diversos municípios e desperta o interesse de Assembléias legislativas de vários outros Estados. A Assembléia paulista irá concluir a sua 14ª Legislatura com o orgulho de ter sido precursora na realização de um projeto que preconiza, sobretudo, a abertura do Poder Legislativo à participação efetiva dos jovens e de suas famílias. 

Os Deputados e Deputadas Jovens têm dado à toda sociedade uma verdadeira lição de democracia A nosso ver, muitos dos Projetos de Lei apresentados traduzem idéias que podem perfeitamente subsidiar o Poder Público na definição de políticas para vários setores. 

Assim, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos  a presente Indicação ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, para que se digne determinar aos órgãos do Executivo uma análise quanto a viabilidade de aplicação prática das propostas contidas no Projeto de Lei de autoria de Vinicius Santos Louzada, em Cubatão-SP, votado e aprovado na Sessão Plenária da 4ª Legislatura do Parlamento Jovem Paulista:

“PROJETO DE LEI Nº  61, de 2002

Institui a obrigatoriedade de cursos profissionalizantes nas unidades da FEBEM no Estado de São Paulo, e dá outras providências.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Ficam as Unidades da FEBEM do Estado de São Paulo obrigadas a instituir Cursos Profissionalizantes a serem cursados pelos menores infratores nelas custodiados.

Artigo 2º - Os Cursos Profissionalizantes criados por força do artigo anterior serão geridos pelas Secretarias da Educação e de Relações do Trabalho, do Governo do Estado de São Paulo, que serão responsáveis, inclusive, pela seleção das matérias e escolha dos professores.

Parágrafo único – As Secretarias da Educação e de Relações do Trabalho, uma vez legalmente autorizadas, poderão firmar convênios com o SESC/SENAI e congêneres visando a viabilização dos Cursos Profissionalizantes ora instituídos.

Artigo 3º - Caberá ao Poder Executivo em 90 (noventa) dias regulamentar a presente lei.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta do orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Os órgãos de imprensa, quase que diariamente, nos dão notícias de problemas havidos com menores e adolescentes que se encontram custodiados nas unidades da FEBEM em nosso Estado, fatos estes que certamente trazem sérias preocupações a toda a sociedade.

Essas ocorrências, na maioria das vezes, se devem ao fato de que os menores e adolescentes retidos na FEBEM praticamente não têm outras atividades, o que faz com que desviem suas atenções para atividades outras, geralmente tendentes à violência.

Ao nosso ver, se faz necessária a adoção de uma política administrativa nas unidades da FEBEM que redundasse em atividades para os menores e adolescentes ali detidos, propiciando aos mesmos a possibilidade de não só ocuparem seus períodos ociosos bem como, e principalmente, que destas atividades possam auferir ganhos futuros, quando de seu reingresso na sociedade.

Ora, adotando tal linha de raciocínio, nos parece que a melhor forma de atender a ambas as hipóteses é com a instituição de cursos profissionalizantes, ministrados por professores selecionados pelas Secretarias da Educação e de Relações do Trabalho do Governo do Estado de São Paulo, com o que, inclusive, estará a Administração Estadual atendendo a uma de suas finalidades precípuas, qual seja contribuir para a melhoria das condições de vida da população.

Ressalte-se, por oportuno, que o projeto ora proposto em nada onera o erário, na medida em que para sua viabilização se adotará a estrutura das Secretarias envolvidas.

É por isto que apresento este projeto.”
Sala das Sessões, em 05-12-2002

a) CESAR CALLEGARI
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